P.J. – JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
Processo P.G.  nº 27.100/2011-9
Pregão Eletrônico nº 15/12

[image: image1.png]



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 15/12
Processo nº 27.100/2011-9
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, por meio do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando à contratação do objeto deste edital. 

A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00; 5.450/05; 3.931/01, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 20/03/2012.
b) Abertura das propostas (Início da sessão pública): 9 horas do dia 30/03/2012.
c) Início da sessão de disputa de preços: 9h30min do dia 30/03/2012.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação, bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II – Minuta Contratual.

Anexo III - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada em telecomunicações para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), definido pelo Plano Geral de Outorgas (Decreto nº 6.654/08), na modalidade Longa Distância Nacional (LDN), conforme condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão. 

2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 
a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;
d) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;
e) pessoas físicas.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entender viciarem o mesmo.

3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado ao Setor de Licitações e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro auxiliado pela equipe de planejamento da contratação, se necessário, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no sistema eletrônico para os interessados por meio da opção “mensagens” e/ou “documentos”.

3.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.

3.5. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de divulgação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

4.1. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO SERVIÇO, incluindo todas as despesas com equipamentos, pessoal, impostos, contribuições, taxas e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço. 
4.1.2. O preço global do serviço corresponde ao somatório dos valores totais anuais de cada item do serviço, apurado por meio do preenchimento da planilha de formação de preços constante no anexo I do Termo de Referência (Preço global do serviço = valor total anual do item 01 + valor total anual do item 02).
4.2 As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

4.3. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a proposta escrita, a qual deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor. 

4.5. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo “Informações Adicionais” do Sistema.

4.5.1 Os dados constantes no campo “Informações Adicionais” que conflitarem com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretarão na desclassificação da proposta.

4.6. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento convocatório, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta.
4.7. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.8. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05. 

5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso. 

5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será divulgado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br.  

5.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.

5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.

5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para o eventual exercício do direito estabelecido nos itens 8.1.1 e 12.1.1 deste edital, nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 16.1 deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS
6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.1.2. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO global do serviço.
6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances (disputa).

7. DA FASE DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas eletrônicas, o Pregoeiro dará início à fase de lances, no horário estabelecido na alínea “c” do preâmbulo deste Edital, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
7.2. A disputa será realizada por meio de lances registrados pelo preço global do serviço.
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.4. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor dos menores lances registrados, vedada a identificação dos licitantes. 

7.9. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da fase de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será automaticamente suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).

8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
8.1. Encerrada a fase de lances, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar n° 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação do licitante beneficiário do direito de preferência estabelecido pela Lei Complementar n° 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate ficto para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance. 

8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate ficto, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate ficto, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável, ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.2.1. No caso do item 8.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

9. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR.

9.1. Encerrada a fase de lances, o licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax ou e-mail, no prazo máximo de 5 (cinco) horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, a proposta escrita e os documentos de habilitação.

9.1.1. Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal, regularidade trabalhista e habilitação jurídica caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.
9.1.2. O prazo referido no item 9.1 será suspenso, caso ultrapassado o horário das 15:30 horas, reiniciando sua contagem a partir das 07:30 horas do dia útil subsequente.

9.2. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar a firma social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco e, se possuir, nº. de telefone/nº. do aparelho de fac-símile (fax) e endereço eletrônico (e-mail);

c) apresentar a planilha de formação do preço, devidamente preenchida, na forma e modelo previstos no item 5 do Termo de Referência;

d) ser assinada pelo representante da empresa, ou por procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo.

9.2.1. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.3. O pregoeiro analisará a proposta encaminhada via fax ou e-mail quanto à aceitabilidade do preço e verificará a habilitação do licitante.

9.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.5. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências do edital, o pregoeiro promoverá a desclassificação do licitante, examinando a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

9.6. Verificada a conformidade da proposta e os documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, enviar para o endereço constante do item 17.10 deste edital os originais da proposta escrita e dos documentos de habilitação, na forma do item 12.3.
9.7. Constatado o atendimento das exigências fixadas no instrumento convocatório, o arrematante será declarado vencedor.

9.8. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

9.9. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
10. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

10.1. O preço global do serviço não poderá ser superior ao valor estimado da despesa (item 18 do Termo de Referência), resultante de pesquisa efetivada pelo Setor de Compras deste Tribunal.
10.2. Os preços unitário e global do objeto deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

10.3. Não serão aceitos preços que ofereçam vantagens baseadas nas ofertas dos demais concorrentes, os excessivos ou os manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato
10.4. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal e trabalhista;
d) qualificação técnica.
11.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo III deste edital.
11.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b) prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);3
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

11.5. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da sessão deste certame.
11.6. A qualificação técnica será comprovada mediante:

a) Cópia do contrato de concessão ou termo de autorização para a prestação do serviço telefônico fixo comutado – STFC, na modalidade Longa Distância Nacional (LDN), outorgada pelo Poder concedente, nos termos da legislação em vigor.
11.7. A empresa interessada poderá realizar visita aos locais de execução dos serviços para conhecimento das informações e condições para cumprimento das obrigações objeto desta licitação.

11.7.1. As localidades e os equipamentos a serem disponibilizados para a prestação dos serviços estarão disponíveis à visitação das prestadoras, em dias úteis, das 7:30 às 15:30 horas (PABX do Tribunal) e das 7:30 às 15:30 horas (PABX do Fórum).

11.7.2. Não será motivo de inabilitação do licitante a não realização da visita, no entanto implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

12.1. As MEs e as EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

12.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do ato de declaração do vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

12.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

12.2. É assegurado ao já cadastrado no SICAF o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

12.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

12.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada via internet, certificada pelo pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

12.4. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

12.5. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.1.1. Será considerada imediata a intenção de interpor recurso manifestada nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

13.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 12.1.1. deste Edital, o prazo de 5 horas para manifestar a intenção de recurso será contado da decisão do pregoeiro que aceitar ou não a comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

13.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, CEP 60-150-162 - Fortaleza-CE.
13.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

13.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 17.10 deste edital.

14. DO CONTRATO

14.1. Homologado o resultado da licitação, o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para assinatura do instrumento contratual, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

14.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e demais cominações legais.  

14.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovar as condições de habilitação, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº 5.450/05.

14.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

14.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

15. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1.  Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no mês subseqüente ao da     prestação do serviço, no vencimento da Nota Fiscal, sempre 
que apresentada no prazo mínimo    de 20 (vinte) dias de antecedência, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade da contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

15.2. As contas telefônicas a serem apresentadas pela Contratada deverão corresponder a 01 (um) mês de prestação do serviço e discriminar, de maneira clara e detalhada, todo e qualquer registro relacionado à prestação do serviço no período, os descontos concedidos, os tributos e eventuais encargos, conforme regulamentação específica. 

15.2.1. Havendo erro na(s) Conta(s) de Prestação de Serviço(s) – CPSs ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela(s) será(ao) devolvida(s) e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, não podendo a Contratada interromper a execução do Contrato até o saneamento das irregularidades. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da(s) CPSs, não acarretando qualquer ônus para o TRT/CE.

15.3 No caso de aplicação de multas o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.
15.4. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

15.5. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa nº 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

15.6 As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta da rubrica 3390 39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a)  não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

16.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.3. O atraso injustificado na disponibilização do serviço telefônico fixo comutado sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor total do contrato. 

16.4. O descumprimento das obrigações previstas no item 11 do Termo de Referência sujeitará a contratada à multa, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento), por ocorrência, calculada sobre o valor total do contrato.
16.5. Além das sanções previstas nos itens 16.1, 16.3 e 16.4, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução total;

16.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei, inclusive mediante fax ou e-mail. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
17.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado, sob pena de desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante.

17.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

17.6.1. Caso a sessão pública do pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subsequente ao anteriormente previsto.

17.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

17.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9. Este edital encontra-se disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br, através do link: Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico.

17.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 07:30h às 15:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Avenida Santos Dumont nº 3.384 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 e (85) 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

17.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

Fortaleza, 28 de novembro de 2011.

Francisco José Pontes Ibiapina

Diretor Geral do TRT 7ª Região
ANEXO I do Edital

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo P.G nº 27.100/2011-9
1. IDENTIFICAÇÃO:

1.1. UNIDADE REQUISITANTE: Diretoria Administrativa do Fórum Autran Nunes e Diretoria de Segurança e Transporte.

2. OBJETO: Contratação de empresa especializada em telecomunicações para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), definido pelo Plano Geral de Outorgas (Decreto nº 6.654/08), na modalidade Longa Distância Nacional (LDN) intrarregional, para a Região I, e inter-regional, para as Regiões II e III, conforme descrito no item 3.

2.1. JUSTIFICATIVA: O atual contrato do Tribunal encerra-se no dia 05 de janeiro de 2012. A prestação de serviço telefônico é imprescindível a quaisquer órgãos públicos, assegurando uma comunicação rápida, segura e eficaz. 

Os itens foram agrupados em lote único, tendo em vista que se trata de serviço de mesma natureza, com alteração somente do destino das ligações (intra ou interregional)

3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:

Lote Único

	Item
	Especificação

	01
	Serviço Telefônico Fixo Comutado, de Longa Distância Nacional (LDN) intrarregional, ou seja, dentro da Região I, assim entendidas as ligações oriundas do Ceará para os Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima, incluindo ligações fixo-fixo e fixo-móvel, nas quantidades e localidades previstas no item 3.1.


	Item
	Especificação

	02
	Serviço Telefônico Fixo Comutado, de Longa Distância Nacional (LDN) inter-regional, ou seja, para as Regiões II e III, assim entendidas as ligações oriundas do Ceará para o Distrito Federal e para os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Rondônia, Acre (Região II) e São Paulo (Região III), incluindo ligações fixo-fixo e fixo-móvel, nas quantidades e localidades previstas no item 3.1


3.1. QUANTIDADES E LOCALIDADES DAS LINHAS TELEFÔNICAS

3.1.1. Central de PABX do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, localizado na Av. Santos Dumont, 3384, Aldeota, Fortaleza – CE – CEP 60.150-162

- Central telefônica própria, marca Alcatel, modelo 4300M

- 02 (dois) troncos digitais E-1 com 30 (trinta) linhas cada

- Número chave (Número da mesa operadora): (85) 3388 9300

- Atendimento DDR (Discagem Direta a Ramal)

- Intervalos de numeração disponíveis para o TRT: de 9200 a 9499 (total de 300 ramais)

3.1.2. Central de PABX do Fórum Autran Nunes, localizado na Av. Duque de Caxias, 1150 – Centro – Fortaleza – CE – CEP 60.035-011

- Central telefônica própria, marca Alcatel, modelo 4300M

- 02 (dois) troncos digital E-1 com 30 (trinta) linhas cada

- Número chave (Número da mesa operadora): (85) 3308 5900

- Atendimento DDR (discagem direta a ramal)

- Intervalos de numeração disponíveis para o Fórum Autran Nunes: de 5800 a 5999 (total de 200 ramais)

* Obs.: Em virtude das alterações na estrutura da Justiça do Trabalho da 7ª Região, é prevista a possibilidade de ampliação ou redução do número de linhas, canais e intervalos de numeração atualmente disponíveis.

3.1.3. Linhas diretas da capital e interior do Estado

	Item
	Endereço
	Quantidade

	1
	TRT: Avenida Santos Dumont, 3384 – Aldeota – Fortaleza-CE
	10

	2
	Fórum Autran Nunes: Av. Tristão Gonçalves 912 e Av. duque de Caxias, 1150, Centro, Fortaleza-CE.
	01

	3
	Vara de Baturité: Rua Major Catão, 450 – Mondego – Baturité-CE
	02

	4
	Vara de Caucaia: Contorno Sul, s/n – Planalto Caucaia – Caucaia-CE 
	02

	5
	Vara de Crateús: Rua Hermínio Bezerra, 801, Planalto CE 075, Crateús-CE.
	02

	6
	Vara de Crato: Av. Perimetral Dom Francisco de Assis Peres, s/n – Santa Lúcia – Crato-CE 
	02

	7
	Vara de Iguatu: Rua José de Alencar, s/n – Bugi – Iguatu-CE 
	02

	8
	Vara de Juazeiro do Norte: Rua José Marrocos, s/n – Santa Tereza – Juazeiro do Norte-CE 
	02

	9
	Vara de Limoeiro do Norte: Rua Cândido Olímpio de Freitas, 1655, Centro, Limoeiro do Norte-CE
	02

	10
	Vara de Maracanaú: Av. Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 80, Parque Antônio Justa, Maracanaú-CE.
	02

	11
	Vara de Pacajus: Av. Vice-Prefeito Expedito Chaves Cavalcante, S/N, Cruz das Almas, Pacajus-CE.
	02

	12
	Vara de Quixadá: Rua Tenente Cravo, 775 – Campo Velho – Quixadá-CE 
	02

	13
	Vara de Sobral: Avenida Lúcia Sabóia, 500, esquina com Av. Dom José – Centro – Sobral-CE 
	02

	14
	Vara de Tianguá: Avenida Manuel de Rocha Teixeira, s/n – Planalto Tianguá – Tianguá-CE 
	02

	15
	Posto Avançado de Aracati, situado na Av. Cel. Alexanzito, 503, Centro, Aracati-CE
	02

	16
	Posto Avançado de Maranguape, situado na Rua Coronel Antônio Botelho, s/n, Centro, Maranguape-CE
	02


Obs: Os números de todas as linhas atinentes a esse contrato seguem em anexo.

4. PERFIL DE TRÁFEGO

4.1. O perfil de tráfego corresponde a uma estimativa mensal relativamente às chamadas originadas na sede do TRT/CE e Fórum Autran Nunes, localizados em Fortaleza, bem como das chamadas originadas das Varas Trabalhistas do interior do Estado.

4.2. O perfil de tráfego servirá tão-somente de subsídio às licitantes na formulação das propostas e indicação do percentual de desconto, não se constituindo em qualquer compromisso futuro para o TRT/CE.

Item 01 – Ligações de Longa Distância Nacional (LDN) intrarregional

	Tipo de tráfego
	Horário de Tráfego
	Tráfego mensal estimado em minutos

	Tráfego telefônico em chamada fixo-fixo
	das 7:30 às 18:30
	5.450

	Tráfego telefônico em chamada fixo-móvel (VC2)
	das 7:30 às 18:30
	860

	Tráfego telefônico em chamada fixo-móvel (VC3)
	das 7:30 às 18:30
	171


Item 02 – Ligações de Longa Distância Nacional (LDN) inter-regional

	Tipo de tráfego
	Horário de Tráfego
	Tráfego mensal estimado em minutos

	Tráfego telefônico em chamada fixo-fixo
	das 7:30 às 18:30
	2.165

	Tráfego telefônico em chamada fixo-móvel (VC3)
	das 7:30 às 18:30
	246


Obs.: O perfil de tráfego informado não deve ser limitador dos serviços de telefonia a serem prestados ao TRT/CE. A prestação do serviço, portanto, deverá atender à demanda deste Tribunal durante o prazo de vigência do contrato, mesmo que a quantidade de ligações seja superior ou inferior ao perfil informado, inclusive as ligações efetuadas fora do horário de tráfego discriminado. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A empresa deverá apresentar preço corrente de mercado, em moeda nacional vigente, deduzidos eventuais descontos ofertados, indicando o Plano de serviços a ser adotado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro e deverão compreender todas as despesas incidentes sobre o objeto deste Termo, tais como equipamentos, pessoal, impostos, contribuições, taxas, etc. 

5.2. As licitantes deverão juntar à proposta, dela sendo parte integrante, o seu PLANO BÁSICO/PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS, aprovado e em conformidade com a legislação e contratos da ANATEL, conforme preenchimento da Planilha de Formação de Preços, levando-se em conta, para efeito de cotação, o perfil de tráfego apresentado.

5.3 Deverá ser utilizada a Planilha de Formação de Preços (Anexo I deste Termo de Referência) para a formulação das propostas, complementando as informações, se necessário.

6. PERCENTUAL DE DESCONTOS

6.1. As licitantes, levando em conta o perfil de tráfego, poderão oferecer percentual de desconto sobre o somatório do resultado obtido pela quantidade de minutos x preço das ligações contido no Plano Básico de Serviços ou no Plano Alternativo de Serviços, conforme disposto na Planilha de Formação de Preços.

6.2. Será admitido, para todos os itens, percentual de desconto de valor igual a zero, bem como desconto de 100%.

6.3. Na proposta que não indicar percentual de desconto, este será considerado igual a zero.

6.4. A Planilha de Formação de Preços deverá estar preenchida com os preços constantes no Plano Básico de Serviços ou no Plano Alternativo de Serviços e com o desconto ofertado em percentual (%) pela licitante.

6.5. O percentual de desconto, em qualquer época, durante a vigência do contrato, relativamente ao Plano de Serviço Contratado, não poderá resultar em valor superior ao menor preço disponibilizado ao público em geral, com exceção de promoções destinadas a públicos específicos, em cujo perfil o Tribunal não se enquadre.

6.6 Durante todo o período contratual, o percentual de desconto cotado na proposta da licitante vencedora incidirá sobre os preços dos serviços constantes do seu Plano Básico de Serviços ou no Plano Alternativo de Serviços, aprovados e divulgados pela ANATEL.

6.7. O percentual de desconto ofertado incidirá sobre o preço de todas as ligações e os serviços prestados, independente de horário, do dia da semana e da distância das chamadas. 

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1 As propostas serão classificadas segundo o critério do menor preço global do Lote, que será obtido pela aplicação do percentual de desconto sobre os valores de cada item, conforme Planilha de Formação de Preços (Anexo I)

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Deverá ser exigida do licitante vencedor cópia do contrato de concessão ou termo de autorização para a prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, na modalidade Longa Distância Nacional (LDN) outorgada pelo Poder concedente nos termos da legislação em vigor.

9. PRAZO DE DISPONIBILIZAÇÃO DO SERVIÇO

9.1. O serviço deverá ser disponibilizado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço, sem solução de continuidade em relação ao contrato atualmente vigente. 
9.2. Não será motivo de inabilitação do licitante a não realização da visita, no entanto implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

10.1. Caberá a fiscalização dos serviços ao(à) Diretor(a) da Divisão de Segurança e Transporte (linhas instaladas no TRT e nas Varas e Postos do Interior do Estado) e Dirertor(a) da Divisão da Divisão Administrativa do Fórum Autran Nunes (linhas instaladas no Fórum Autran Nunes), a quem competirá administrar a execução dos mesmos, informar com a antecedência necessária o Termo do Contrato, atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

10.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

10.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelos Fiscais do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. 

10.4 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

10.5 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do Contrato através dos telefones 3388.9400 e 3308.5994. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo TRT/CE, em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação técnica, através de um consultor designado por ocasião da celebração do contrato para acompanhamento do objeto deste Termo.

11.2. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz.

11.3. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade na prestação dos serviços.

11.4. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do TRT/CE inerentes ao objeto, inclusive se prontificando a corrigir, após a notificação, as falhas ou interrupções na prestação dos serviços.

11.5. Cumprir com todas as responsabilidades resultantes da Lei nº 9.472/97, as do contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais disposições regulamentares aos serviços a serem prestados.

11.6. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem ainda assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados.

11.7. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

11.8. Prestar o serviço de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do Contrato.

11.9. Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos.

11.10. Repassar ao Contratante, durante o período de vigência do contrato que vier a ser celebrado, todos os preços e vantagens ofertadas ao público em geral, relativamente ao Plano de Serviço Contratado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados na licitação, com exceção de promoções destinadas a públicos específicos, em cujo perfil o Tribunal não se enquadre.

11.11. Demonstrar, sempre que solicitado pelo TRT/CE, a comprovação do valor vigente dos preços na data da emissão das faturas de conta telefônica.

11.12. Entregar ao TRT/CE, mensalmente, os documentos de cobrança ou faturas correspondentes aos serviços prestados, de maneira detalhada e explicativa, na forma integralmente impressa, contendo todo e qualquer registro relacionado à prestação do serviço no período, os descontos concedidos, impostos e eventuais encargos, por linha. A fatura a ser entregue deverá ser customizada, ou seja, uma fatura única envolvendo com todas as  linhas do contrato.

11.13. Emitir todas as faturas com data de vencimento única, em nome do TRT/CE, (Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I – Aldeota – Setor de Telefonia), independente do endereço onde estejam instaladas as linhas telefônicas.

11.14. Proceder a entrega das faturas, simultaneamente, com 20 (vinte) dias de antecedência do vencimento, no mês subseqüente ao da prestação do serviço, na Seção de Protocolo do TRT/CE, onde se fará o registro do dia e horário da entrega, para efeito de controle do prazo de pagamento.

11.15. Entregar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, as segundas vias das faturas originais, em caso de extravio ou atraso no prazo contratual de entrega, alterando, se necessário, a data de vencimento das mesmas, não cabendo a este Tribunal nenhum custo sobre esta operação.

11.16. Garantir a manutenção da qualidade na prestação dos serviços, sem solução de continuidade ou redução do padrão inicial, ainda que ocorra elevação da demanda por aumento de linhas ou instalação de novos serviços.

11.17. Garantir o sigilo e inviolabilidade das comunicações feitas por meio das ligações contratadas.

11.18. Não promover a publicidade de seus serviços utilizando o objeto deste certame, salvo se expressamente autorizada pelo TRT/CE.

11.19. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

11.20. Responder inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes de acidentes de trabalho envolvidos na execução dos serviços oriundos do contrato, isentando a Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.

11.21.  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

11.22. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

11.23. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. Fiscalizar a execução do contrato, através da Divisão de Segurança e Transporte (linhas instaladas no TRT e nas Varas e Postos do Interior do Estado ) e da Divisão Administrativa do Fórum Autran Nunes (linhas instaladas do Fórum Autran Nunes).

12.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

12.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

12.4. Certificar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras.

12.5. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas.

12.6. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas.

12.7. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

12.8. Promover o pagamento no prazo e na forma estipulados no item 14 deste Termo de Referência.

13 DO RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

13.1 O serviço será recebido mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal referente aos serviços prestados, após verificação da conformidade do serviço prestado com as exigências estabelecidas neste Termo. 

14. FORMA DE PAGAMENTO:

14.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no mês subseqüente ao da prestação do serviço, no vencimento da Nota Fiscal, sempre que apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias de antecedência, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade da contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

14.2. As contas telefônicas a serem apresentadas pela Contratada deverão corresponder a 01 (um) mês de prestação do serviço e discriminar, de maneira clara e detalhada, todo e qualquer registro relacionado à prestação do serviço no período, os descontos concedidos, os tributos e eventuais encargos, conforme regulamentação específica. 

14.3. Havendo erro na(s) Conta(s) de Prestação de Serviço(s) – CPSs ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela(s) será(ao) devolvida(s) e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, não podendo a Contratada interromper a execução do Contrato até o saneamento das irregularidades. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da(s) CPSs, não acarretando qualquer ônus para o TRT/CE.
14.4. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa nº 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

15. SANÇÕES ADMINSTRATIVAS

15.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o contratado incorrerá nas seguintes sanções, sempre precedidas da oportunidade de defesa:

15.1.1 Multa, no percentual de 0,05 % (cinco centésimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso na disponibilização do serviço. 

15.1.2. Multa, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento) por ocorrência, calculada sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de não cumprimento das obrigações estabelecidas no item 11 deste Termo.

15.1.3 Multa, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total do Contrato ou rescisão por culpa da Contratada. 

15.1.4. Advertência.

15.2. O contratado estará sujeito ainda às penalidades específicas previstas na modalidade a ser adotada.

16. DA VIGÊNCIA

16.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

17. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

17.1. Os critérios de reajuste serão definidos pela ANATEL, e ocorrerão sempre que autorizados pelo Governo, mantendo-se o desconto oferecido pelo licitante vencedor.

18. VALOR ESTIMADO 

18.1. Estima-se a presente contratação em R$ 4.682,54 (quatro mil seiscentos e oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) mensasis e R$ 56.190,52  (cinquenta e seis mil cento e noventa e dois reais e cinquenta e dois centavos), durante o período de 12 (doze) meses.

19. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES

19.1. Haverá impacto orçamentário no valor mensal estimado durante os exercícios financeiros de 2013 e 2014, a partir da assinatura do contrato até o seu término. O impacto orçamentário para o restante do exercício financeiro de 2014 dependerá de prorrogação contratual. 

Fortaleza, 16/02/12
Célio Ricardo Lima Maia
Chefe do Setor de Compras

Ivone Nogueira de Paiva

Diretora da Divisão Administrativa do Fórum Autran Nunes

Antônio Carlos Amaral

Diretor da Divisão de Segurança de Transporte

Termo de Referência
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Anexo I

1. MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nome da empresa:






CNPJ:

Endereço:







CEP: 


Fone/fax:







e-mail:



Lote Único

Item 01 - Prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), de Longa Distância Nacional (LDN) intrarregional, ou seja, dentro da Região I, assim entendidas as ligações oriundas do Ceará para os Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima, incluindo ligações fixo-fixo e fixo-móvel, nas quantidades e localidades previstas no item 3.1 deste Termo de Referência.

	

	TRÁFEGO TELEFÔNICO MENSAL

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto


	Valor total mensal (R$)

	1
	Chamadas intra-regionais fixo-fixo 
	5.450
	
	R$

	1.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 1
	(%)

	1.2
	Valor do item 1 após desconto (a) 
	R$ 

	

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto


	Valor total mensal (R$)

	2
	Chamadas intra-regionais fixo-móvel VC2 
	860
	
	R$

	2.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 2
	(%)

	2.2
	Valor do item 2 após o desconto (b)
	R$ 

	
	
	
	
	

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto


	Valor total mensal (R$)

	3
	Chamadas intra-regionais fixo-móvel VC3 
	171
	
	R$

	3.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 3
	(%)

	3.2
	Valor do item 3 após o desconto (c)
	R$ 

	

	VALOR MENSAL PARA O ITEM 01 (a+b+c)
	R$ 

	VALOR ANUAL PARA O ITEM 01 12x(a+b+c)
	R$ 


PLANO BÁSICO (  )
PLANO ALTERNATIVO (  )

Valor anual do item 01: R$ _____(__________________________) 

Item 02 - Serviço Telefônico Fixo Comutado, de Longa Distância Nacional (LDN) inter-regional, ou seja, para as Regiões II e III, assim entendidas as ligações oriundas do Ceará para o Distrito Federal e para os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Rondônia, Acre (Região II) e São Paulo (Região III), incluindo ligações fixo-fixo e fixo-móvel, nas quantidades e localidades previstas no item 3.1 deste Termo de Referência.

	

	TRÁFEGO TELEFÔNICO MENSAL

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto


	Valor total mensal (R$)

	1
	Chamadas inter-regionais fixo-fixo 
	2.165
	
	R$

	1.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 1
	(%)

	1.2
	Valor do item 1 após desconto (a) 
	R$ 

	

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto


	Valor total mensal (R$)

	2
	Chamadas inter-regionais fixo-móvel VC3 
	246
	
	R$

	2.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 2
	(%)

	2.2
	Valor do item 2 após o desconto (b)
	R$ 

	

	VALOR MENSAL PARA O ITEM 02 (a+b)
	R$ 

	VALOR ANUAL PARA O ITEM 02 12x(a+b)
	R$ 


PLANO BÁSICO (  )
PLANO ALTERNATIVO (  )

Valor anual do item 02: R$ _____(__________________________) 

Valor global do Lote: R$ _________(_______________________________________)

Prazo de validade da proposta:

Conta corrente nº :


Banco:




Agência:

No preço estão inclusos todos os custos da execução do contrato, compreendendo todas as despesas, tais como equipamentos, pessoal, impostos, contribuições, taxas, etc.

Fortaleza,        de                                         de  2011

     (Nome e assinatura do representante legal)

Observações: 

1) Será admitido, para todos os itens, percentual de desconto de valor igual a zero.

Será admitido um máximo de 5 (cinco) casas decimais para os valores unitários do minuto.

Termo de Referência

Processo nº 27.100/2011-9

Anexo II - LINHAS DIRETAS E DE PABX DO TRT, FÓRUM E INTERIOR

I) TRT (total de 10 linhas diretas e PABX):

- PABX com dois E1, com número chave 85-33889300 e ramais no intervalo 9200 a 9499;

- (85)3224-5122 – Presidência;

- (85)3224-5136 – Vice-Presidência;

- (85)3224-5955 – Gabinete do Dr. Emanoel Furtado;

- (85)3224-9605 – Gabinete da Desembargadora Dulcina Palhano;

- (85)3224-9639 – Ouvidoria;

- (85)3261-1364 – Gabinete da Dra. Rosa de Lourdes;

- (85)3261-1407 – Gabinete do Desembargador Arízio Castro;

- (85)3261-6825 – Gabinete do Desembargador Antônio Marques;

- (85)3261-6827 – Gabinete do Desembargador Cláudio Pires;

- (85)3261-6830 – Gabinete do Dr. Paulo Régis.

II) Fórum Autran Nunes (total de uma linha e PABX):

- PABX com dois E1, com número chave 85-33085900 e ramais no intervalo 5800 a 5999;

- (85)3252-1935 – Diretoria do Fórum.

III) Varas e Postos Trabalhistas do Interior do Estado (total de 28 linhas diretas):

- (85) 3347-1332 – Vara de Baturité;

- (85) 3347-1018 – Vara de Baturité;

- (85) 3342-2873 – Vara de Caucaia;

- (85) 3342-2334 – Vara de Caucaia;

- (88) 3691-2040 – Vara de Crateús;

- (88) 3691-2473 – Vara de Crateús;

- (88) 3523-2707 – Vara do Crato;

- (88) 3521-5579 – Vara do Crato;

- (88) 3581-1971 – Vara de Iguatu;

- (88) 3381-1449 – Vara de Iguatu;

- (88) 3512-3277 – Vara de Juazeiro do Norte;

- (88) 3571-7388 – Vara de Juazeiro do Norte;

- (88) 3423-1405 – Vara de Limoeiro do Norte;

- (88) 3423-2704 – Vara de Limoeiro do Norte;

- (85) 3371-2430 – Vara de Maracanaú;

- (85) 3371-2963 – Vara de Maracanaú;

- (85) 3348-0521 – Vara de Pacajus;

- (85) 3348-0228 – Vara de Pacajus;

- (88) 3412-0599 – Vara de Quixadá;

- (88) 3412-2139 – Vara de Quixadá;

- (88) 3611-2500 – Vara de Sobral;

- (88) 3611-2164 – Vara de Sobral;

- (88) 3671-3129 – Vara de Tianguá;

- (88) 3671-3975 – Vara de Tianguá;

- (88) 3421-4299 – Posto de Aracati;

- (88) 3421-4302 – Posto de Aracati;

- (85) 3341-0423 – Posto de Maranguape;

- (85) 3341-5400 – Posto de Maranguape.

ANEXO II

MINUTA CONTRATO Nº __/2012
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E __________________.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu Diretor Geral ________________________, portador do CPF nº ____, RG ____________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, _________________________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na __________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui legalmente representada por seu procurador, ________________, portador do CPF nº ______________, R.G nº _______________, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Dec. 5450/05, de 31 de maio de 2005 e alterações posteriores, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o certame licitatório realizado na modalidade de Pregão Eletrônico nº_____, e no que consta do processo administrativo nº 27.100/2011-9, pactuando este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto da presente avença consiste na contratação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), definido no Plano Geral de Outorgas (Decreto nº 6.654/2008), na modalidade de Longa Distância Nacional (LDN) intra-regional, para a Região I, e inter-regional, para as Regiões II e III, conforme especificações técnicas e demais condições constantes do Termo de Referência (Anexo I do edital).  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a)  edital do Pregão e seus anexos;

b) proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1 Os serviços a serem prestados são os seguintes:

	Item
	Especificação

	01
	Serviço Telefônico Fixo Comutado, de Longa Distância Nacional (LDN) intra-regional, ou seja, dentro da Região I, assim entendidas as ligações oriundas do Ceará para os Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima, incluindo ligações fixo-fixo e fixo-móvel, nas quantidades e localidades previstas no item 3.1.1.


	Item
	Especificação

	02
	Serviço Telefônico Fixo Comutado, de Longa Distância Nacional (LDN) inter-regional, ou seja, para as Regiões II e III, assim entendidas as ligações oriundas do Ceará para o Distrito Federal e para os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Rondônia, Acre (Região II) e São Paulo (Região III), incluindo ligações fixo-fixo e fixo-móvel, nas quantidades e localidades previstas no item 3.1.1.


3.1.1. QUANTIDADES E LOCALIDADES DAS LINHAS TELEFÔNICAS

3.1.1.1. Central de PABX do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, localizado na Av. Santos Dumont, 3384, Aldeota, Fortaleza – CE – CEP 60.150-162

- Central telefônica própria, marca Alcatel, modelo 4300M

- 02 (dois) troncos digitais E-1 com 30 (trinta) linhas cada

- Número chave (Número da mesa operadora): (85) 3388 9300

- Atendimento DDR (Discagem Direta a Ramal)

- Intervalos de numeração disponíveis para o TRT: de 9200 a 9499 (total de 300 ramais)

3.1.1.2. Central de PABX do Fórum Autran Nunes, localizado na Av. Duque de Caxias, 1150 – Centro – Fortaleza – CE – CEP 60.035-011

- Central telefônica própria, marca Alcatel, modelo 4300M

- 02 (dois) troncos digital E-1 com 30 (trinta) linhas cada

- Número chave (Número da mesa operadora): (85) 3308 5900

- Atendimento DDR (discagem direta a ramal)

- Intervalos de numeração disponíveis para o Fórum Autran Nunes: de 5800 a 5999 (total de 200 ramais)

* Obs.: Em virtude das alterações na estrutura da Justiça do Trabalho da 7ª Região, é prevista a possibilidade de ampliação ou redução do número de linhas, canais e intervalos de numeração atualmente disponíveis.

3.1.1.3. Linhas diretas da capital e interior do Estado

	Item
	Endereço
	Quantidade

	1
	TRT: Avenida Santos Dumont, 3384 – Aldeota – Fortaleza-CE
	10

	2
	Fórum Autran Nunes: Av. Tristão Gonçalves 912 e Av. duque de Caxias, 1150, Centro, Fortaleza-CE.
	01

	3
	Vara de Baturité: Rua Major Catão, 450 – Mondego – Baturité-CE
	02

	4
	Vara de Caucaia: Contorno Sul, s/n – Planalto Caucaia – Caucaia-CE 
	02

	5
	Vara de Crateús: Rua Hermínio Bezerra, 801, Planalto CE 075, Crateús-CE.
	02

	6
	Vara de Crato: Av. Perimetral Dom Francisco de Assis Peres, s/n – Santa Lúcia – Crato-CE 
	02

	7
	Vara de Iguatu: Rua José de Alencar, s/n – Bugi – Iguatu-CE 
	02

	8
	Vara de Juazeiro do Norte: Rua José Marrocos, s/n – Santa Tereza – Juazeiro do Norte-CE 
	02

	9
	Vara de Limoeiro do Norte: Rua Cândido Olímpio de Freitas, 1655, Centro, Limoeiro do Norte-CE
	02

	10
	Vara de Maracanaú: Av. Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 80, Parque Antônio Justa, Maracanaú-CE.
	02

	11
	Vara de Pacajus: Av. Vice-Prefeito Expedito Chaves Cavalcante, S/N, Cruz das Almas, Pacajus-CE.
	02

	12
	Vara de Quixadá: Rua Tenente Cravo, 775 – Campo Velho – Quixadá-CE 
	02

	13
	Vara de Sobral: Avenida Lúcia Sabóia, 500, esquina com Av. Dom José – Centro – Sobral-CE 
	02

	14
	Vara de Tianguá: Avenida Manuel de Rocha Teixeira, s/n – Planalto Tianguá – Tianguá-CE 
	02

	15
	Posto Avançado de Aracati, situado na Av. Cel. Alexanzito, 503, Centro, Aracati-CE
	02

	16
	Posto Avançado de Maranguape, situado na Rua Coronel Antônio Botelho, s/n, Centro, Maranguape-CE
	02


Obs: Os números de todas as linhas atinentes a esse contrato estão no anexo II do termo de referência.

CLÁUSULA QUARTA – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. A contratada deverá apresentar cópia do contrato de concessão ou termo de autorização para a prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, na modalidade Longa Distância Nacional (LDN) outorgada pelo Poder concedente nos termos da legislação em vigor.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE DISPONIBILIZAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. O serviço deverá ser disponibilizado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço, sem solução de continuidade em relação ao contrato atualmente vigente. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 Caberá a fiscalização dos serviços ao(à) Diretor(a) da Divisão de Segurança e Transporte (linhas instaladas no TRT e nas Varas e Postos do Interior do Estado) e Dirertor(a) da Divisão da Divisão Administrativa do Fórum Autran Nunes (linhas instaladas no Fórum Autran Nunes), a quem competirá administrar a execução dos mesmos, informar com a antecedência necessária o Termo do Contrato, atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

6.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

6.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelos Fiscais do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. 

6.4 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

6.5 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do Contrato através dos telefones 3388.9400 e 3308.5994. 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo TRT/CE, em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação técnica, através de um consultor designado por ocasião da celebração do contrato para acompanhamento do objeto deste Termo.

7.2. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz.

7.3. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade na prestação dos serviços.

7.4. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do TRT/CE inerentes ao objeto, inclusive se prontificando a corrigir, após a notificação, as falhas ou interrupções na prestação dos serviços.

7.5. Cumprir com todas as responsabilidades resultantes da Lei nº 9.472/97, as do contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais disposições regulamentares aos serviços a serem prestados.

7.6. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem ainda assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados.

7.7. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

7.8. Prestar o serviço de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do Contrato.

7.9. Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos.

7.10. Repassar ao Contratante, durante o período de vigência do contrato que vier a ser celebrado, todos os preços e vantagens ofertadas ao público em geral, relativamente ao Plano de Serviço Contratado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados na licitação, com exceção de promoções destinadas a públicos específicos, em cujo perfil o Tribunal não se enquadre.

7.11. Demonstrar, sempre que solicitado pelo TRT/CE, a comprovação do valor vigente dos preços na data da emissão das faturas de conta telefônica.

7.12. Entregar ao TRT/CE, mensalmente, os documentos de cobrança ou faturas correspondentes aos serviços prestados, de maneira detalhada e explicativa, na forma integralmente impressa, contendo todo e qualquer registro relacionado à prestação do serviço no período, os descontos concedidos, impostos e eventuais encargos, por linha. A fatura a ser entregue deverá ser customizada, ou seja, uma fatura única envolvendo todas as linhas do contrato.

7.13. Emitir todas as faturas com data de vencimento única, em nome do TRT/CE, (Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I – Aldeota – Setor de Telefonia), independente do endereço onde estejam instaladas as linhas telefônicas.

7.14. Proceder a entrega das faturas, simultaneamente, com 20 (vinte) dias de antecedência do vencimento, no mês subseqüente ao da prestação do serviço, na Seção de Protocolo do TRT/CE, onde se fará o registro do dia e horário da entrega, para efeito de controle do prazo de pagamento.

7.15. Entregar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, as segundas vias das faturas originais, em caso de extravio ou atraso no prazo contratual de entrega, alterando, se necessário, a data de vencimento das mesmas, não cabendo a este Tribunal nenhum custo sobre esta operação.

7.16. Garantir a manutenção da qualidade na prestação dos serviços, sem solução de continuidade ou redução do padrão inicial, ainda que ocorra elevação da demanda por aumento de linhas ou instalação de novos serviços.

7.17. Garantir o sigilo e inviolabilidade das comunicações feitas por meio das ligações contratadas.

7.18. Não promover a publicidade de seus serviços utilizando o objeto deste certame, salvo se expressamente autorizada pelo TRT/CE.

7.19. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

7.20. Responder inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes de acidentes de trabalho envolvidos na execução dos serviços oriundos do contrato, isentando a Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.

7.21. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

7.22. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

7.23. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Fiscalizar a execução do contrato, através da Divisão de Segurança e Transporte (linhas instaladas no TRT e nas Varas e Postos do Interior do Estado) e da Divisão Administrativa do Fórum Autran Nunes (linhas instaladas do Fórum Autran Nunes).

8.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

8.4. Certificar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras.

8.5. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas.

8.6. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas.

8.7. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

8.8. Promover o pagamento no prazo e na forma estipulados neste contrato.

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
9.1 O serviço será recebido mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal referente aos serviços prestados, após verificação da conformidade do serviço prestado com as exigências estabelecidas neste Termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO CONTRATO E SEU REAJUSTE
10.1 Dá-se a este Contrato o valor total anual estimado de R$ __________________ (____________________).

10.1.1 O contratante pagará à Contratada os preços das ligações telefônicas constantes no Plano ____________ da contratada, aprovado pela ANATEL, observado o desconto apresentado na proposta da contratada, conforme planilha de formação de preços (Anexo I do Termo de Referência – anexo do edital) abaixo especificada:

Lote Único

Item 01 - Prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), de Longa Distância Nacional (LDN) intra-regional, ou seja, dentro da Região I, assim entendidas as ligações oriundas do Ceará para os Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima, incluindo ligações fixo-fixo e fixo-móvel, nas quantidades e localidades previstas no item 3.1.1 deste contrato.

	

	TRÁFEGO TELEFÔNICO MENSAL

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto
	Valor total mensal (R$)

	1
	Chamadas intra-regionais fixo-fixo 
	5.450
	
	R$

	1.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 1
	(%)

	1.2
	Valor do item 1 após desconto (a) 
	R$ 

	

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto


	Valor total mensal (R$)

	2
	Chamadas intra-regionais fixo-móvel VC2 
	860
	
	R$

	2.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 2
	(%)

	2.2
	Valor do item 2 após o desconto (b)
	R$ 

	
	
	
	
	

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto


	Valor total mensal (R$)

	3
	Chamadas intra-regionais fixo-móvel VC3 
	171
	
	R$

	3.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 3
	(%)

	3.2
	Valor do item 3 após o desconto (c)
	R$ 

	

	VALOR MENSAL PARA O ITEM 01 (a+b+c)
	R$ 

	VALOR ANUAL PARA O ITEM 01 12x(a+b+c)
	R$ 


PLANO BÁSICO (  )
       PLANO ALTERNATIVO (  )

Valor anual estimado do item 01: R$ _____(__________________________) 

Item 02 - Serviço Telefônico Fixo Comutado, de Longa Distância Nacional (LDN) inter-regional, ou seja, para as Regiões II e III, assim entendidas as ligações oriundas do Ceará para o Distrito Federal e para os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Rondônia, Acre (Região II) e São Paulo (Região III), incluindo ligações fixo-fixo e fixo-móvel, nas quantidades e localidades previstas no item 3.1.1 deste contrato.

	

	TRÁFEGO TELEFÔNICO MENSAL

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto
	Valor total mensal (R$)

	1
	Chamadas inter-regionais fixo-fixo 
	2.165
	
	R$

	1.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 1
	(%)

	1.2
	Valor do item 1 após desconto (a) 
	R$ 

	

	Item
	Especificação
	Quantidade de minutos
	Valor unitário em (R$) por minuto
	Valor total mensal (R$)

	2
	Chamadas inter-regionais fixo-móvel VC3 
	246
	
	R$

	2.1
	Percentual de desconto a ser aplicado ao item 2
	(%)

	2.2
	Valor do item 2 após o desconto (b)
	R$ 

	

	VALOR MENSAL PARA O ITEM 02 (a+b)
	R$ 

	VALOR ANUAL PARA O ITEM 02  12x(a+b)
	R$ 


PLANO BÁSICO (  )
         PLANO ALTERNATIVO (  )

Valor anual estimado do item 02: R$ _____(__________________________) 

10.2 O percentual de desconto, em qualquer época, durante a vigência do contrato, relativamente ao Plano de Serviço Contratado, não poderá resultar em valor superior ao menor preço disponibilizado ao público em geral, com exceção de promoções destinadas a públicos específicos, em cujo perfil o Tribunal não se enquadre.

10.3 Durante todo o período contratual, o percentual de desconto cotado na proposta da contratada incidirá sobre os preços dos serviços constantes do seu Plano _________ de Serviços, aprovados e divulgados pela ANATEL.

10.4 O percentual de desconto ofertado incidirá sobre o preço de todas as ligações e os serviços prestados, independente de horário, do dia da semana e da distância das chamadas. 

10.5 Os critérios de reajuste serão definidos pela ANATEL, e ocorrerão sempre que autorizados pelo Governo, mantendo-se o desconto oferecido pela contratada. 

10.6 Para o reajuste, a contratada deverá apresentar a devida comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no mês subseqüente ao da prestação do serviço, no vencimento da Nota Fiscal, sempre que apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias de antecedência, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade da contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

11.2. As contas telefônicas a serem apresentadas pela Contratada deverão corresponder a 01 (um) mês de prestação do serviço e discriminar, de maneira clara e detalhada, todo e qualquer registro relacionado à prestação do serviço no período, os descontos concedidos, os tributos e eventuais encargos, conforme regulamentação específica. 

11.3. Havendo erro na(s) Conta(s) de Prestação de Serviço(s) – CPSs ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela(s) será(ao) devolvida(s) e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, não podendo a Contratada interromper a execução do Contrato até o saneamento das irregularidades. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da(s) CPSs, não acarretando qualquer ônus para o TRT/CE.

11.4 Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto na Cláusula Oitava e desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa nº 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I= i/365     I = 6/100      I = 0,00016438       

                        365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

11.5 No caso de aplicação de multa à Contratada, o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

11.6 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva agência. 

11.7 Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na conta corrente nº ________, do Banco ________, agência ______, cujo titular é a CONTRATADA.

11.8 Quaisquer alterações dos dados bancários deverão ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constante da Atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DAS CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nota de Empenho nº _______________.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocada no prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

13.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.3. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o contratado incorrerá nas seguintes sanções, sempre precedidas da oportunidade de defesa:

13.3.1. Multa, no percentual de 0,05 % (cinco centésimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso na disponibilização do serviço. 

13.3.2. Multa, no percentual de 0,05 % (cinco centésimos por cento) por ocorrência, calculada sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de não cumprimento das obrigações estabelecidas na Cláusula Sétima deste contrato.

13.3.3. Multa, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total do Contrato ou rescisão por culpa da Contratada. 

13.3.4. Advertência.

13.4. A aplicação da penalidade será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, prorrogável nos termos do art. 57, inciso II, da lei 8.666/93, mediante lavratura de termos aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo.

16.2 A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

16.3 Fica expressamente vedada a sub-empreitada dos serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1 De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,       de                         de 2012.

DIRETOR GERAL DO TRT DA 7ª REGIÃO

CONTRATANTE

CONTRATADA

ANEXO III do Edital
D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Pregão eletrônico nº

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ )

Local e data.

______________________________________

Representante legal
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